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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 49/2018
de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação em Matéria de Par-
ceria e Desenvolvimento entre a União Europeia e os Seus 
Estados -Membros, por um lado, e a República Islâmica 
do Afeganistão, por outro, assinado em Munique, a 18 de 
fevereiro de 2017, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 261/2018, em 6 de abril de 2018.

Assinado em 19 de julho de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111572084 

 Decreto do Presidente da República n.º 50/2018
de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Diálogo Político e de Coope-
ração entre a União Europeia e os seus Estados -Membros, 
por um lado, e a República de Cuba, por outro, assinado 
em Bruxelas, em 12 de dezembro de 2016, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 262/2018, em 
22 de junho de 2018.

Assinado em 28 de julho de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111572116 

 Decreto do Presidente da República n.º 51/2018
de 10 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo Relativo à Criação e Funciona-
mento do Centro Internacional sobre Desenvolvimento de 
Política Migratória (CIDPM), assinado em Viena, em 1 de 
junho de 1993, na redação conferida pela sua Terceira 
Modificação, assinada em Rodes, em 25 de junho de 2003, 
aprovado, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 263/2018, em 22 de junho de 2018.

Assinado em 28 de julho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111572149 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 45/2018
de 10 de agosto

Regime jurídico da atividade de transporte individual 
e remunerado de passageiros em veículos 

descaracterizados a partir de plataforma eletrónica

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposição inicial

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente lei estabelece o regime jurídico da ativi-
dade de transporte individual e remunerado de passageiros 
em veículos descaracterizados a partir de plataforma ele-
trónica, doravante designado transporte em veículo desca-
racterizado a partir de plataforma eletrónica (TVDE).

2 — A presente lei estabelece ainda o regime jurídico 
das plataformas eletrónicas que organizam e disponibili-
zam aos interessados a modalidade de transporte referida 
no número anterior.

3 — A presente lei não se aplica a plataformas eletróni-
cas que sejam somente agregadoras de serviços e que não 
definam os termos e condições de um modelo de negócio 
próprio.

4 — São também excluídas do âmbito de aplicação 
da presente lei as atividades de partilha de veículos sem 
fim lucrativo (carpooling) e o aluguer de veículo sem 
condutor de curta duração com características de partilha 
(carsharing), organizadas ou não mediante plataformas 
eletrónicas.

CAPÍTULO II

Serviço de transporte

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 2.º
Acesso à atividade

1 — A atividade de operador de TVDE é exercida em 
território português pelas pessoas coletivas que efetuem 
transporte individual remunerado de passageiros, nos ter-
mos e condições previstos na presente lei.

2 — A prestação do serviço de TVDE é permitida nos 
termos constantes da presente lei.

3 — A prestação de um serviço de TVDE inicia -se com 
a aceitação, por um motorista ao serviço de um operador, 
de um pedido de transporte entre dois pontos submetido 
por um ou mais utilizadores numa plataforma eletrónica 
e termina com o abandono pelo utilizador desse veículo, 
depois de realizado o transporte para o destino selecionado, 
ou por qualquer outra causa que implique a cessação de 
fruição do veículo pelo utilizador.

posto
Cross-Out
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Artigo 3.º
Licenciamento

1 — O início da atividade de operador de TVDE está 
sujeito a licenciamento do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P., (IMT, I. P.), a requerer por via eletrónica 
mediante o preenchimento de formulário normalizado 
e disponibilizado através do Balcão do Empreendedor, 
a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, procedendo aquela entidade, no prazo de 
30 dias úteis, à análise do pedido e à respetiva decisão, 
considerando -se este tacitamente deferido se no prazo 
previsto não for proferida decisão.

2 — Constitui causa de indeferimento o não preenchi-
mento de algum dos requisitos legalmente exigidos para 
o seu exercício.

3 — Quando, por motivo de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no n.º 1, o pedido de licenciamento em causa 
pode ser efetuado por qualquer outro meio previsto na lei, 
nomeadamente através de formulário eletrónico disponi-
bilizado no sítio na Internet do IMT, I. P.

4 — Para efeitos do pedido de licenciamento referido no 
n.º 1, devem ser transmitidos pelo interessado os seguintes 
elementos instrutórios:

a) Denominação social;
b) Número de identificação fiscal;
c) Sede;
d) Designação ou marcas adotadas para operação;
e) Endereço eletrónico;
f) Titulares dos órgãos de administração, direção ou 

gerência e respetivos certificados de registo criminal;
g) Pacto social; e
h) Inscrições em registos públicos e respetivos números 

de registo.

5 — Os interessados são dispensados da apresentação 
dos elementos instrutórios previstos no número anterior, 
quando estes estejam em posse de qualquer autoridade 
administrativa pública nacional, devendo para o efeito 
dar o seu consentimento para que o IMT, I. P., proceda à 
respetiva obtenção, nos termos da alínea d) do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e do artigo 28.º -A 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e repu-
blicado pelo Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio.

6 — Quando façam uso da faculdade prevista no número 
anterior, os interessados indicam os dados necessários para 
a obtenção dos elementos instrutórios em questão.

7 — Decorrido o prazo previsto no n.º 1 sem que o 
pedido seja indeferido, essa informação é disponibilizada 
no Balcão do Empreendedor.

8 — A licença é emitida por um prazo não superior a dez 
anos, podendo ser renovada por períodos suplementares 
de cinco anos, desde que se mantenham os requisitos de 
acesso à atividade.

Artigo 4.º
Idoneidade do operador de transporte em veículo 
descaracterizado a partir de plataforma eletrónica

1 — A idoneidade do operador de transporte em veículo 
descaracterizado a partir de plataforma eletrónica é aferida 
relativamente aos titulares dos órgãos de administração, 
direção ou gerência, designadamente através da consulta 
do certificado de registo criminal.

2 — São consideradas idóneas as pessoas relativamente 
às quais não se verifique qualquer dos seguintes factos:

a) Proibição legal para o exercício do comércio;
b) Condenação, com trânsito em julgado, por infrações 

de natureza criminal às normas relativas ao regime das 
prestações de natureza retributiva, ou às condições de 
higiene e segurança no trabalho, à proteção do ambiente 
e à responsabilidade profissional;

c) Inibição do exercício do comércio por ter sido decla-
rada a falência ou insolvência, enquanto não for levantada 
a inibição ou a reabilitação do falido.

3 — A condenação pela prática de um dos crimes previs-
tos na alínea b) do número anterior não afeta a idoneidade 
de todos aqueles que tenham sido reabilitados, nos termos 
do disposto nos artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 37/2015, de 
5 de maio, nem impede o IMT, I. P., de considerar, funda-
mentadamente, que estão reunidas as condições de idonei-
dade, tendo em conta, nomeadamente, o tempo decorrido 
desde a prática dos factos.

4 — Para efeitos do presente artigo, o operador de 
TVDE deve enviar anualmente ao IMT, I. P., o certificado 
de registo criminal dos titulares dos respetivos órgãos de 
administração, direção ou gerência, ou autorizar à sua 
obtenção, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 3.º

SECÇÃO II

Exercício da atividade

Artigo 5.º
Subscrição prévia

1 — O serviço de TVDE só pode ser contratado pelo 
utilizador mediante subscrição e reserva prévias efetuadas 
através de plataforma eletrónica.

2 — Os contratos de adesão celebrados por via da pla-
taforma eletrónica com os utilizadores observam a legisla-
ção sobre cláusulas contratuais gerais e demais legislação 
aplicável em matéria de proteção dos consumidores.

3 — Os veículos afetos ao serviço de TVDE não podem 
recolher passageiros na via pública, mediante solicitação 
no local (hailing), nem em praças dedicadas ao serviço de 
táxi ou para outros veículos, cujo regime legal permita a 
permanência nessas praças.

Artigo 6.º
Passageiros com mobilidade reduzida

1 — A plataforma eletrónica fornece obrigatoriamente 
aos utilizadores, efetivos e potenciais, a possibilidade de 
estes solicitarem um veículo capaz de transportar passa-
geiros com mobilidade reduzida, bem como os seus meios 
de locomoção.

2 — O tempo de espera para aceder a um veículo capaz 
de transportar aqueles meios de locomoção tem que ser 
inferior a 15 minutos.

3 — Em situações excecionais e justificáveis pela pla-
taforma eletrónica o tempo de espera pode ser superior, 
nunca excedendo os 30 minutos.

4 — A forma de cálculo do preço para este serviço é 
exatamente igual à do serviço sem solicitação de acesso a 
mobilidade reduzida.

5 — É obrigatório o transporte de cães guia de passa-
geiros invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios 
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de marcha de pessoas com mobilidade reduzida, bem 
como de carrinhos e acessórios para o transporte de 
crianças.

6 — Não estando a plataforma eletrónica em condições 
de garantir a imediata prestação desse serviço, deve infor-
mar automaticamente o utilizador de outros prestadores de 
serviço com essa capacidade que estejam disponíveis.

Artigo 7.º
Não discriminação

Os utilizadores, efetivos e potenciais, têm igualdade de 
acesso aos serviços de TVDE, não podendo os mesmos 
ser recusados pelo prestador em razão, nomeadamente, de 
ascendência, idade, sexo, orientação sexual, estado civil, 
situação familiar, situação económica, origem ou condição 
social, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem 
étnica ou raça, território de origem, língua, religião, con-
vicções políticas ou ideológicas e filiação sindical.

Artigo 8.º
Recusa de serviço

1 — Só podem ser recusados os serviços de TVDE 
que:

a) Impliquem a circulação em vias manifestamente in-
transitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam 
notório perigo para a segurança do veículo, dos passageiros 
ou do motorista;

b) Sejam solicitados por pessoas com comportamento 
suspeito de perigosidade;

c) Sejam solicitados de forma incompatível com o pre-
visto na presente lei.

2 — O transporte de bagagens só pode ser recusado 
nos casos em que as suas características prejudiquem a 
conservação do veículo.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais 
de companhia, desde que devidamente acompanhados e 
acondicionados, salvo motivo atendível, designadamente 
a perigosidade, o estado de saúde ou de higiene.

Artigo 9.º
Cumprimento dos requisitos de exercício

1 — O operador de TVDE está obrigado a assegurar 
o pleno e permanente cumprimento dos requisitos de 
exercício da atividade previstos na presente lei, incluindo 
os respeitantes a veículos e motoristas afetos à prestação 
de serviços de TVDE, sob pena de o IMT, I. P., poder 
determinar, nos termos gerais, as medidas adequadas 
à defesa da legalidade, designadamente, a suspensão, 
limitação ou cessação da atividade em caso de incum-
primento.

2 — O operador de TVDE observa todas as vincula-
ções legais e regulamentares relevantes para o exercício 
da sua atividade, incluindo as decorrentes da legislação 
laboral, de segurança e saúde no trabalho e de segurança 
social.

3 — São obrigatoriamente comunicadas à Autoridade 
da Mobilidade e dos Transportes (AMT) as operações de 
concentração de operadores de TVDE, como tal previstas 
na Lei n.º 19/2012, de 8 de maio.

Artigo 10.º
Atividade de motorista de transporte em veículo 
descaracterizado a partir de plataforma eletrónica

1 — Apenas podem conduzir veículos de TVDE os 
motoristas inscritos junto de plataforma eletrónica.

2 — O motorista de TVDE, que presta serviço ao ope-
rador de TVDE, deve preencher, cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Ser titular de carta de condução há mais de três anos 
para a categoria B com averbamento no grupo 2;

b) Deter certificado de curso de formação rodoviária 
para motoristas, nos termos dos números seguintes;

c) Ser considerado idóneo, nos termos do artigo se-
guinte;

d) Ser titular de certificado de motorista de TVDE, 
emitido pelo IMT, I. P. segundo modelo aprovado por de-
liberação do respetivo conselho diretivo, demonstrado o 
preenchimento dos requisitos mencionados nas alíneas an-
teriores que, atribui ao interessado um número único de 
registo de motorista de TVDE, com o qual é identificado 
em todas as plataformas eletrónicas;

e) Dispor de um contrato escrito que titule a relação 
entre as partes.

3 — O curso de formação a que se refere a alínea b) do 
número anterior, válido pelo período de cinco anos, deve 
ter uma carga horária a definir por portaria do membro do 
Governo competente, e integrar especificamente módulos 
relativos a comunicação e relações interpessoais, normas 
legais de condução, técnicas de condução, regulamen-
tação da atividade, situações de emergência e primeiros 
socorros.

4 — O certificado referido na alínea b) do n.º 2 é emitido 
por escola de condução ou entidade formadora legalmente 
habilitada, e depende da frequência efetiva pelo formando 
da carga horária mínima referida no número anterior.

5 — O certificado de motorista de TVDE é válido pelo 
período de cinco anos, renovável por iguais períodos, con-
tados da data da sua emissão pelo IMT, I. P., dependendo 
a renovação do preenchimento cumulativo, pelo motorista 
requerente, dos requisitos de idoneidade e da frequência 
de curso de atualização com carga horária de 8 horas, 
versando as matérias referidas no n.º 3.

6 — O IMT, I. P. deve proceder à apreensão do certifi-
cado de motorista de TVDE sempre que comprovadamente 
se verifique a falta superveniente de um dos requisitos 
mencionados nas alíneas a) a c) do n.º 2.

7 — O requisito previsto na alínea b) do n.º 2 é dis-
pensado a quem seja titular de certificado de motorista 
de táxi, emitido e válido nos termos da Lei n.º 6/2013, de 
22 de janeiro.

8 — O certificado previsto na alínea d) do n.º 2 pode 
ser substituído por guia emitida pelo IMT, I. P., a qual faz 
prova de entrega de um pedido de certificado, sendo a 
mesma válida pelo período nela indicado.

9 — Os motoristas afetos à prestação do serviço de 
TVDE devem, no exercício da respetiva atividade, fazer-
-se acompanhar do certificado de motorista de TVDE, 
da guia referida no número anterior, ou do certificado de 
motorista de táxi.

10 — Ao vínculo jurídico estabelecido entre o opera-
dor de TVDE e o motorista afeto à atividade, titulado por 
contrato escrito assinado pelas partes, e independente-
mente da denominação que as partes tenham adotado no 
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contrato, é aplicável o disposto no artigo 12.º do Código 
do Trabalho.

11 — Para os efeitos do disposto no número anterior, 
aplicando -se o artigo 12.º do Código do Trabalho, considera-
-se que os equipamentos e instrumentos de trabalho são 
todos os que sejam pertencentes ao beneficiário ou por 
ele explorados por aluguer ou qualquer outra modalidade 
de locação.

12 — Sem prejuízo da aplicação da demais legislação 
vigente, ao motorista vinculado por contrato de trabalho 
é aplicável o regime de organização do tempo de trabalho 
das pessoas que exercem atividades móveis de transporte 
rodoviário previsto no Decreto -Lei n.º 237/2007, de 19 
de junho, e ao motorista independente, o regime de or-
ganização do tempo de trabalho previsto no Decreto -Lei 
n.º 117/2012, de 5 de junho.

Artigo 11.º
Idoneidade do motorista

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são 
causas de falta de idoneidade para o exercício da atividade 
de motorista de TVDE quaisquer condenações por decisão 
transitada em julgado pela prática de crimes:

a) Que atentem contra a vida, integridade física ou li-
berdade pessoal;

b) Que atentem contra a liberdade e a autodeterminação 
sexual;

c) De condução perigosa de veículo rodoviário e de 
condução de veículo em estado de embriaguez ou sob 
influência de estupefacientes ou substâncias psicotrópicas;

d) Cometidos no exercício da atividade de motorista.

2 — A condenação pela prática de um dos crimes pre-
vistos no número anterior não afeta a idoneidade de todos 
aqueles que tenham sido reabilitados, nos termos do dis-
posto nos artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 37/2015, de 5 de 
maio, nem impede o IMT, I. P., de considerar, fundamen-
tadamente, que estão reunidas as condições de idoneidade, 
tendo em conta, nomeadamente, o tempo decorrido desde 
a prática dos factos.

Artigo 12.º
Veículos

1 — Apenas podem ser utilizados veículos inscritos 
pelos operadores TVDE junto de plataforma eletrónica, 
a qual deve atestar o cumprimento dos requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis aos veículos.

2 — O operador de plataforma eletrónica não pode ser 
proprietário de veículos de TVDE, nem financiar ou ser 
parte interessada em negócio relativo à aquisição, alu-
guer, leasing ou outra forma de utilização de veículos de 
TVDE.

3 — Para a atividade de TVDE só podem ser utilizados 
veículos automóveis ligeiros de passageiros de matrícula 
nacional, com lotação não superior a nove lugares, in-
cluindo o do motorista.

4 — Os veículos devem possuir idade inferior a sete 
anos a contar da data da primeira matrícula.

5 — Os veículos devem ser apresentados à inspeção 
técnica periódica um ano após a data da primeira matrícula 
e, em seguida, anualmente.

6 — Sem prejuízo dos demais seguros exigidos por lei, 
os veículos que efetuem TVDE devem possuir seguro de 
responsabilidade civil e acidentes pessoais, que inclua os 

passageiros transportados e respetivos prejuízos, em valor 
não inferior ao mínimo legalmente exigido para a atividade 
de transporte de aluguer em veículos automóveis ligeiros 
de passageiros.

7 — Os veículos circulam sem qualquer sinal exterior 
indicativo do tipo de serviço que prestam, com exceção 
de um dístico, visível do exterior e amovível, em termos a 
definir por deliberação do conselho diretivo do IMT, I. P.

8 — É proibida a colocação ou exibição de publicidade 
no interior ou exterior do veículo que efetue TVDE.

9 — Os veículos que efetuem TVDE não têm acesso às 
faixas de rodagem e às vias de trânsito, devidamente sina-
lizadas, reservadas ao transporte público de passageiros, 
nos termos dos artigos 76.º e 77.º do Código da Estrada, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de maio.

Artigo 13.º

Duração da atividade

1 — Os motoristas de TVDE não podem operar veículos 
de TVDE por mais de dez horas dentro de um período de 
24 horas, independentemente do número de plataformas 
nas quais o motorista de TVDE preste serviços, sem pre-
juízo da aplicação das normas imperativas, nomeadamente 
do Código do Trabalho, se estabelecerem período inferior.

2 — Os operadores de plataformas eletrónicas devem 
implementar mecanismos que garantam o cumprimento 
dos limites referido no número anterior.

3 — As plataformas eletrónicas devem conservar du-
rante dois anos os registos de atividade dos operadores 
TVDE, motoristas e veículos, de acordo com o seu número 
único de registo de motorista de TVDE.

Artigo 14.º

Controlo e limitação da atividade

1 — O operador da plataforma eletrónica está obrigado 
a assegurar o pleno e permanente cumprimentos dos re-
quisitos de exercício da atividade previstos na presente 
lei, incluindo os respeitantes a veículos e operadores de 
serviço de TVDE.

2 — O operador da plataforma eletrónica deve bloquear 
o acesso aos serviços prestados pela mesma por parte dos 
operadores de TVDE, motoristas ou veículos que incum-
pram qualquer dos requisitos referidos na presente lei, 
sempre que disso tenha ou devesse ter conhecimento.

3 — O acesso a plataforma eletrónica de motoristas de 
TVDE que não cumpram os requisitos referidos no número 
anterior ou que tenham deixado de reunir os mesmos após o 
acesso à atividade é da responsabilidade do respetivo ope-
rador, sem prejuízo dos poderes cometidos ao IMT, I. P., 
e demais entidades fiscalizadoras.

Artigo 15.º

Preço e pagamento do serviço

1 — A prestação do serviço de TVDE pode ser remu-
nerada pela aplicação de uma ou mais tarifas à distância 
percorrida e ou ao tempo despendido no transporte, ou 
pela aplicação de um preço fixo determinado antes da 
contratação do serviço.

2 — Os valores das tarifas são fixados livremente entre 
as partes, sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
devendo os preços finais cobrir todos os custos associados 
ao serviço, em harmonia com as melhores práticas do 
sector dos transportes.
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3 — O operador da plataforma eletrónica pode cobrar 
uma taxa de intermediação, a qual não pode ser superior 
a 25 % do valor da viagem calculada nos termos dos nú-
meros anteriores.

4 — A plataforma eletrónica deve disponibilizar ao uti-
lizador de um modo claro, percetível e objetivo, antes do 
início de cada viagem e durante a mesma:

a) A fórmula de cálculo do preço, indicando nomeada-
mente de forma discriminada o preço total, a taxa de inter-
mediação aplicada e as tarifas aplicáveis, nomeadamente 
por distância, tempo e fator de tarifa dinâmica;

b) Uma estimativa do preço da viagem a realizar, calcu-
lada com base nos elementos fornecidos pelo utilizador e 
fatores de ponderação que compõem a fórmula de cálculo 
do preço a cobrar pelo operador do serviço.

5 — Os prestadores de serviço podem aplicar uma tarifa 
dinâmica, a qual não pode ser superior ao valor decorrente 
da aplicação de um fator de majoração de 100 % ao va-
lor médio do preço cobrado pelos serviços prestados nas 
72 horas imediatamente anteriores por esse operador.

6 — A plataforma eletrónica deve também disponibili-
zar para qualquer itinerário, em alternativa, uma proposta 
de preço fixo pré -determinado, que, em caso de aceitação 
pelo utilizador, corresponde ao preço a cobrar no final do 
serviço independentemente da distância percorrida ou do 
tempo despendido.

7 — O pagamento do serviço é processado e registado 
através da plataforma eletrónica, só sendo permitido o 
pagamento através de meios eletrónicos.

8 — Num prazo razoável após a conclusão da prestação 
do serviço, a plataforma eletrónica envia ao utilizador uma 
fatura eletrónica, indicando entre outros:

a) O código único de referência da viagem;
b) A origem e o destino do percurso;
c) O tempo e a distância total do percurso;
d) Valor total do preço a pagar, com discriminação do 

IVA à taxa legal aplicável e de outros impostos ou taxas;
e) Demonstração do cálculo do preço, com base nos 

elementos e fator de ponderação que compõem a respetiva 
fórmula de cálculo, incluindo a taxa de intermediação 
cobrada pelo operador de plataforma eletrónica.

CAPÍTULO III

Plataformas eletrónicas

Artigo 16.º
Noção

Para efeitos da presente lei consideram -se plataformas 
eletrónicas as infraestruturas eletrónicas da titularidade ou 
sob exploração de pessoas coletivas que prestam, segundo 
um modelo de negócio próprio, o serviço de intermedia-
ção entre utilizadores e operadores de TVDE aderentes à 
plataforma, na sequência efetuada pelo utilizador por meio 
de aplicação informática dedicada.

Artigo 17.º
Acesso à atividade

1 — O início da atividade de operador de plataformas 
eletrónicas está sujeito a licenciamento do IMT, I. P., a 
requerer por via eletrónica mediante o preenchimento 

de formulário normalizado e disponibilizado através do 
Balcão do Empreendedor, a que se refere o artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, procedendo aquela 
entidade, no prazo de 30 dias úteis, à análise do pedido 
e à respetiva decisão, considerando -se este tacitamente 
deferido se no prazo previsto não for proferida decisão.

2 — Constitui causa de indeferimento o não preenchi-
mento de algum dos requisitos legalmente exigidos para 
o seu exercício.

3 — Quando, por motivo de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, o pedido de licenciamento em 
causa pode ser efetuado por qualquer outro meio previsto 
na lei, nomeadamente através de formulário eletrónico 
disponibilizado no sítio na Internet do IMT, I. P.

4 — Para efeitos do licenciamento referido no n.º 1, 
devem ser transmitidos pelo interessado os seguintes ele-
mentos instrutórios:

a) Denominação social;
b) Número de identificação fiscal;
c) Sede;
d) Designação ou marcas adotadas para operação;
e) Endereço eletrónico;
f) Titulares dos órgãos de administração, direção ou 

gerência e respetivos certificados de registo criminal;
g) Pacto social;
h) Inscrições em registos públicos e respetivos números 

de registo.

5 — Além dos elementos referidos no número anterior, 
o operador que explore plataformas eletrónicas e que não 
tenha sede em Portugal deve comunicar ao IMT, I. P., um 
representante em território nacional identificado através 
da apresentação dos elementos referidos no número an-
terior.

6 — Os interessados são dispensados da apresentação 
dos elementos instrutórios previstos no n.º 4, quando estes 
estejam em posse de qualquer autoridade administrativa 
pública nacional, devendo para o efeito dar o seu consen-
timento para que o IMT, I. P. proceda à respetiva obten-
ção, nos termos da alínea d) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, e do artigo 28.º -A do Decreto-
-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio.

7 — Quando façam uso da faculdade prevista no número 
anterior, os interessados indicam os dados necessários para 
a obtenção dos elementos instrutórios em questão.

8 — As informações referidas nos n.os 4 e 5 devem 
estar disponíveis na plataforma eletrónica para consulta 
por qualquer interessado, com exceção da indicação dos 
titulares dos órgãos de administração, direção ou gerência 
e do pacto social.

9 — O IMT, I. P., mantém no seu sítio da Internet a lista 
e contactos dos operadores habilitados a exercer a ativi-
dade de operador de plataformas eletrónicas nos termos 
do presente artigo, e, relativamente a cada um deles, os 
elementos constantes das alíneas a) a d) do n.º 4.

10 — O operador de plataformas eletrónicas está obri-
gado a assegurar o pleno e permanente cumprimento dos 
requisitos de exercício da atividade previstos na presente 
lei, incluindo os respeitantes aos termos de prestação de 
serviços de TVDE e ao cumprimento das normas e decisões 
nacionais, sob pena de o IMT, I. P., poder determinar as me-
didas adequadas à defesa da legalidade, designadamente, 
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a suspensão, limitação ou cessação da atividade em caso 
de incumprimento.

11 — O operador de plataformas eletrónicas observa 
todas as vinculações legais e regulamentares relevantes 
para o exercício da sua atividade, incluindo as decorrentes 
da legislação laboral, de segurança e saúde no trabalho e 
de segurança social.

Artigo 18.º
Idoneidade do operador de plataformas eletrónicas

1 — A idoneidade do operador de plataformas eletróni-
cas é aferida relativamente aos seus titulares dos órgãos de 
administração, direção ou gerência, designadamente atra-
vés da consulta do certificado de registo criminal quando 
se trate de pessoa coletiva.

2 — São consideradas idóneas as pessoas relativamente 
às quais não se verifique qualquer dos seguintes factos:

a) Proibição legal para o exercício do comércio;
b) Condenação, com trânsito em julgado, por infrações 

de natureza criminal às normas relativas ao regime das 
prestações de natureza retributiva, ou às condições de 
higiene e segurança no trabalho, à proteção do ambiente 
e à responsabilidade profissional;

c) Inibição do exercício do comércio por ter sido decla-
rada a falência ou insolvência, enquanto não for levantada 
a inibição ou a reabilitação do falido.

3 — A condenação pela prática de um dos crimes previs-
tos na alínea b) do número anterior não afeta a idoneidade 
de todos aqueles que tenham sido reabilitados, nos ter-
mos do disposto nos artigos 11.º e 12.º da Lei n.º 37/2015, 
de 5 de maio, nem impede o IMT, I. P., de considerar, 
de forma justificada, que estão reunidas as condições de 
idoneidade, tendo em conta, nomeadamente, o tempo de-
corrido desde a prática dos factos.

4 — Para efeitos do disposto no presente artigo, o ope-
rador de plataformas eletrónicas deve enviar anualmente ao 
IMT, I. P., o certificado de registo criminal dos titulares dos 
respetivos órgãos de administração, direção ou gerência, 
ou autorizar à sua obtenção, nos termos dos n.os 6 e 7 do 
artigo anterior.

Artigo 19.º
Serviços disponibilizados pelas plataformas eletrónicas

1 — Sem prejuízo das demais obrigações constantes 
da presente lei, as plataformas eletrónicas disponibilizam 
obrigatoriamente em relação a cada serviço, antes do início 
de cada viagem e durante a mesma:

a) De forma clara, suficiente e transparente, a informa-
ção relativa aos termos e condições de acesso ao mercado 
por elas organizado e aos serviços disponibilizados;

b) O preço da viagem, os elementos que compõem a 
fórmula de cálculo e respetivo fator de ponderação, nos 
termos do artigo 15.º;

c) A utilização de mapas digitais para acompanhamento 
em tempo real do trajeto do veículo;

d) Mecanismos transparentes, credíveis e fiáveis de 
avaliação da qualidade do serviço pelo utilizador, nomea-
damente por botão eletrónico de avaliação relativo a cada 
operação, bem como o botão eletrónico para apresentação 
de queixas a que se refere o número seguinte;

e) Identificação do motorista, incluindo o seu número 
único de registo de motorista de TVDE e fotografia;

f) Uma fotografia do veículo de TVDE que o motorista 
está autorizado a utilizar, bem como a respetiva matrícula, 
a sua marca e modelo, o número de lugares e o ano de 
fabrico;

g) Os termos da emissão de fatura eletrónica, nos termos 
do artigo 15.º

2 — Para efeitos de reclamação do serviço pelos utili-
zadores, ou do exercício de poderes de fiscalização pelas 
entidades competentes, as plataformas devem disponibi-
lizar:

a) Um botão eletrónico para a apresentação de queixas, 
de forma visível e facilmente acessível na página princi-
pal da plataforma, que redirecione o utilizador para um 
Livro de Reclamações Eletrónico, igualmente disponível 
na plataforma; e

b) Informações sobre resolução alternativa de litígios, 
nos termos da Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro.

3 — Após a receção de uma queixa ou reclamação, o 
operador da plataforma deve realizar as diligências neces-
sárias a apurar e, quando necessário, corrigir o motivo que 
lhes deu origem, devendo manter um registo das mesmas 
e de todo o procedimento, por um período não inferior a 
dois anos a contar da data da queixa ou reclamação.

4 — A operação de plataformas eletrónicas observa a 
legislação nacional e europeia relativa à recolha e pro-
teção de dados pessoais e demais informação sensível 
a que tenham acesso no âmbito da respetiva atividade, 
nomeadamente a informação sobre o histórico dos per-
cursos realizados.

5 — É proibida a criação e a utilização de mecanismos 
de avaliação de utilizadores por parte dos motoristas de 
TVDE ou dos operadores de plataformas eletrónicas.

Artigo 20.º
Deveres gerais dos operadores de plataformas eletrónicas

1 — O operador de plataforma eletrónica é solidaria-
mente responsável perante os utilizadores pelo pontual 
cumprimento das obrigações resultantes do contrato.

2 — A verificação e certificação dos sistemas tecnoló-
gicos de suporte à operação do serviço de TVDE, quanto 
ao cumprimento da legislação nacional e europeia relativa 
à recolha e proteção de dados pessoais e demais informa-
ção sensível a que tenham acesso no âmbito da respetiva 
atividade, nomeadamente a informação sobre o histórico 
dos percursos realizados, é realizada mediante auditoria sob 
supervisão da Comissão Nacional de Proteção de Dados.

3 — O sistema informático deve registar os tempos de 
trabalho do motorista, e o cumprimento dos limites de 
tempo de condução e repouso.

CAPÍTULO IV

Resolução de litígios

Artigo 21.º
Foro competente

1 — Aos serviços prestados pelo operador de TVDE e 
operador de plataformas eletrónicas em território nacio-
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nal é aplicável a legislação portuguesa, nomeadamente 
em matéria de proteção do consumidor, sem prejuízo das 
disposições comunitárias aplicáveis, independentemente 
da sede do operador da plataforma.

2 — Os tribunais portugueses são competentes para 
conhecer qualquer litígio emergente entre um consumidor 
e um operador de TVDE ou operador de plataformas ele-
trónicas, ou ambos em litisconsórcio ou coligação.

Artigo 22.º
Meios extrajudiciais de resolução de litígios

1 — Os litígios de consumo no âmbito dos serviços 
previstos na presente lei podem ser resolvidos através de 
meios extrajudiciais de resolução de litígios, nos termos 
gerais previstos na Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro.

2 — Quando as partes, em caso de litígios de consumo 
emergentes da prestação dos serviços previstos no presente 
regime, optem por recorrer a mecanismos de resolução 
extrajudicial de conflitos suspende -se no seu decurso o 
prazo para a propositura da ação judicial ou da injunção.

CAPÍTULO V

Supervisão, fiscalização e regime sancionatório

Artigo 23.º
Supervisão

1 — A atividade dos operadores de plataformas eletró-
nicas, dos operadores TVDE, bem como dos veículos e 
motoristas de TVDE, é objeto de supervisão e regulação 
pelas entidades competentes, designadamente pela AMT e 
pelo IMT, I. P., no âmbito das respetivas atribuições.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a 
AMT e o IMT, I. P., podem solicitar aos operadores de 
plataformas eletrónicas, aos operadores TVDE, bem como 
aos motoristas de TVDE, todas as informações que se 
afigurem necessárias, nomeadamente as que resultem do 
exercício da atividade.

Artigo 24.º
Entidades fiscalizadoras

A fiscalização do cumprimento das disposições da pre-
sente lei compete às seguintes entidades, no quadro das 
suas competências:

a) IMT, I. P.;
b) AMT;
c) Autoridade para as Condições do Trabalho;
d) Instituto da Segurança Social, I. P.;
e) Guarda Nacional Republicana;
f) Polícia de Segurança Pública;
g) Autoridade Tributária;
h) Comissão Nacional de Proteção de Dados.

Artigo 25.º
Regime sancionatório

1 — As infrações às disposições da presente lei cons-
tituem contraordenações, sendo -lhes aplicáveis, em tudo 
quanto nela não se encontra especialmente regulado, o 
regime geral das contraordenações.

2 — São sancionadas com coima de € 2000 a € 4500, 
no caso de pessoas singulares, ou de € 5000 a € 15 000, no 
caso de pessoas coletivas, as seguintes infrações, praticadas 
com dolo ou negligência:

a) A prestação de serviços de TVDE fora de plataforma 
eletrónica;

b) O incumprimento da proibição de receção e de soli-
citação de serviços constante do n.º 3 do artigo 5.º;

c) A violação das regras constantes dos artigos 6.º e 7.º;
d) A recusa de serviços fora dos casos a que se refere 

o artigo 8.º;
e) A condução de veículos de TVDE por motoristas 

não inscritos junto de plataforma eletrónica, nos termos 
do artigo 10.º;

f) Exercício da atividade de motorista de TVDE com 
inobservância do disposto no n.º 1 do artigo 10.º;

g) A intermediação de serviços de TVDE em inobser-
vância do n.º 2 do artigo 10.º;

h) A utilização de veículos para TVDE não inscritos 
junto de plataforma eletrónica, nos termos do artigo 12.º;

i) A inobservância pelo operador de plataforma eletró-
nica da proibição constante do n.º 2 do artigo 12.º;

j) A utilização de veículos com inobservância do dis-
posto nos n.os 3, 4, 5, 6, 7 e 8 do artigo 12.º;

k) A violação dos limites de duração de atividade cons-
tantes dos n.os 1 e 2 do artigo 13.º;

l) A intermediação de serviços de TVDE em violação 
do n.º 1 do artigo 13.º;

m) A inobservância do dever de manter registos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 13.º;

n) A inobservância do dever de bloqueio, nos termos 
do n.º 2 do artigo 14.º;

o) A cobrança de preços pela prestação do serviço de 
TVDE com inobservância do disposto nos n.os 2, 3, 5, 6 
e 7 do artigo 15.º;

p) O incumprimento da obrigação da disponibilização 
de preços, nos termos do n.º 4 do artigo 15.º;

q) O incumprimento do dever de emissão de fatura, nos 
termos do disposto no n.º 8 do artigo 15.º;

r) A disponibilização de serviços pelas plataformas 
eletrónicas em inobservância do disposto nos n.os 1 e 2 
do artigo 19.º;

s) A não realização das diligências previstas no n.º 3 
do artigo 19.º;

t) A não manutenção de registos nos termos do n.º 3 
do artigo 19.º;

u) A inobservância da proibição constante do n.º 5 do 
artigo 19.º;

v) A prestação de informações falsas no âmbito dos 
deveres de informação previstos no artigo 30.º;

w) O não pagamento das contribuições no prazo esta-
belecido no n.º 3 do artigo 30.º;

x) O não envio da informação prevista nos n.os 4 e 5 
do artigo 30.º

Artigo 26.º

Sanções acessórias

Pela prática das contraordenações previstas no artigo 
anterior pode ser aplicada, em função da gravidade do 
ilícito praticado e nos termos do regime geral das contraor-
denações, a sanção acessória de interdição do exercício da 
atividade pelo período máximo de dois anos.
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Artigo 27.º
Processamento das contraordenações

1 — O processamento das contraordenações previs-
tas na presente lei compete ao IMT, I. P., que organiza o 
registo das infrações cometidas nos termos da legislação 
em vigor.

2 — A aplicação das coimas é da competência do con-
selho diretivo do IMT, I. P.

Artigo 28.º
Produto das coimas

O produto das coimas reverte em:
a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para o IMT, I. P., constituindo receita própria;
c) 20 % para a entidade fiscalizadora.

CAPÍTULO VI

Taxas e contribuição

Artigo 29.º
Taxas

As taxas devidas pelos procedimentos administrativos 
previstos na presente lei são fixadas pelas entidades com-
petentes, relativamente aos serviços por si prestados, de 
acordo com os princípios gerais para a fixação de taxas.

Artigo 30.º
Contribuição de regulação e supervisão

1 — Os operadores de plataforma eletrónica estão 
obrigados ao pagamento de uma contribuição, que visa 
compensar os custos administrativos de regulação e acom-
panhamento das respetivas atividades e estimular o cumpri-
mento dos objetivos nacionais em matéria de mobilidade 
urbana.

2 — O valor da contribuição prevista no número anterior 
corresponde a uma percentagem, entre o mínimo de 0,1 % 
e o máximo de 2 %, dos valores da taxa de intermediação 
cobrada pelo operador de plataforma eletrónica em todas 
as suas operações, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º, fi-
xada por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e dos transportes urbanos, tendo 
em consideração os objetivos previstos igualmente no 
número anterior.

3 — O apuramento da contribuição a pagar por cada 
operador de plataforma eletrónica é feito mensalmente, 
por autoliquidação, tem como base as taxas de interme-
diação cobradas em cada um dos serviços prestados no 
mês anterior, e é paga até ao último dia do mês seguinte 
a que respeita.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, fi-
cam os operadores de plataforma eletrónica obrigados a 
enviar mensalmente à AMT, até ao fim do mês seguinte 
a que reporta, informação relativa à atividade realizada, 
nomeadamente o número de viagens, o valor faturado 
individualmente e a respetiva taxa de intermediação efe-
tivamente cobrada, de acordo com modelo de formulário a 
aprovar pelo conselho diretivo da AMT e disponível para 
consulta no sítio na Internet da AMT.

5 — A informação a prestar pelos operadores de pla-
taforma eletrónica deve ter suporte nas faturas emitidas, 

podendo a AMT solicitar o acesso ou envio de compro-
vativos, bem como realizar as auditorias que entender 
necessárias.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica a 
faculdade da AMT proceder à correção da autoliquidação, 
nos termos gerais.

7 — A cobrança coerciva das dívidas provenientes da 
falta de pagamento das contribuições faz -se através do 
processo de execução fiscal, constituindo título executivo 
a certidão passada pela AMT.

8 — Os montantes cobrados constituem receita a afetar 
na seguinte proporção:

a) 40 %, ao Fundo para o Serviço Público de Transpor-
tes, criado pelo artigo 12.º do Regime Jurídico do Serviço 
Público de Transporte de Passageiros, aprovado pela Lei 
n.º 52/2015, de 9 de junho;

b) 30 %, à AMT;
c) 30 %, ao IMT, I. P.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.º
Avaliação do regime

1 — A implementação dos serviços regulados na pre-
sente lei, no território nacional, é objeto de avaliação pelo 
IMT, I. P., decorridos três anos sobre a respetiva entrada 
em vigor, em articulação com a AMT, com as restantes 
entidades competentes e associações empresariais e de 
cidadãos relevantes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, com-
pete ao IMT, I. P., a elaboração de um relatório final fun-
damentado, o qual deve apresentar as recomendações e 
propostas de ajustamento das regras legais e regulamen-
tares em vigor, sempre que tal se afigure necessário para 
a melhoria do regime avaliado.

3 — O relatório final a elaborar pelo IMT, I. P., deve 
ser submetido a parecer por parte da AMT, constituindo 
este parte integrante daquele relatório.

Artigo 32.º
Regime transitório

1 — Os operadores de plataformas eletrónicas, e os ope-
radores de TVDE e respetivos motoristas, devem, respeti-
vamente, nos prazos máximos de 60 e 120 dias contados 
da data de entrada em vigor da presente lei, conformar a 
sua atividade de acordo com a mesma, sem prejuízo da 
possibilidade prevista no n.º 3.

2 — O conselho diretivo do IMT, I. P., deve aprovar 
o modelo de certificado previsto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 10.º no prazo de 30 dias a contar da publicação da 
presente lei.

3 — Mediante decisão devidamente fundamentada na 
qual se reconheça a ocorrência de factos justificativos, de-
signadamente atrasos na implementação dos instrumentos 
técnicos necessários à plena aplicação da presente lei, o 
conselho diretivo do IMT, I. P., pode prorrogar qualquer 
dos prazos referidos no n.º 1, por um período adicional 
de até 180 dias.
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Artigo 33.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do terceiro 
mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 12 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 31 de julho de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 2 de agosto de 2018.

Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 
Ministro dos Negócios Estrangeiros.

111560752 

 Resolução da Assembleia da República n.º 261/2018

Aprova o Acordo de Cooperação em Matéria de Parceria e Desen-
volvimento entre a União Europeia e os Seus Estados -Membros, 
por um lado, e a República Islâmica do Afeganistão, por outro, 
assinado em Munique, a 18 de fevereiro de 2017.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Cooperação em Matéria de 
Parceria e Desenvolvimento entre a União Europeia e os 
Seus Estados -Membros, por um lado, e a República Islâ-
mica do Afeganistão, por outro, assinado em Munique, a 
18 de fevereiro de 2017, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 6 de abril de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

ACORDO DE COOPERAÇÃO EM MATÉRIA DE PARCERIA E DE-
SENVOLVIMENTO ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS SEUS 
ESTADOS -MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA ISLÂ-
MICA DO AFEGANISTÃO, POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal da 
Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a República 
Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 
República da Croácia, a República Italiana, a República de 
Chipre, a República da Letónia, a República da Lituânia, o 
Grão -Ducado do Luxemburgo, a Hungria, a República de 
Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a 
República da Polónia, a República Portuguesa, a Roménia, 
a República da Eslovénia, a República Eslovaca, a Repú-
blica da Finlândia, o Reino da Suécia, o Reino Unido da 
Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, Partes Contratantes no 
Tratado da União Europeia e no Tratado sobre o Funcio-
namento da União Europeia, a seguir designados «Estados-
-Membros», e a União Europeia, a seguir designada por 
«União» ou «UE», por um lado, e a República Islâmica 
do Afeganistão, a seguir designada por «Afeganistão», por 
outro, a seguir conjuntamente designadas «Partes»:

Reiterando o seu empenhamento no apoio à soberania, 
à independência e à integridade territorial do Afeganistão;

Reiterando a sua adesão aos princípios gerais do direito 
internacional, aos objetivos e princípios da Carta das Na-
ções Unidas, às convenções internacionais e às resoluções 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas;

Reconhecendo os laços históricos, políticos e económi-
cos que unem as Partes;

Confirmando o desejo de reforçar a sua cooperação com 
base em valores comuns e em benefício mútuo;

Considerando os objetivos estratégicos, os valores e os 
compromissos comuns que as Partes subscrevem, incluindo 
o respeito pelos princípios democráticos, pelo Estado de 
Direito, pelos direitos humanos e pela boa governação;

Reconhecendo que esses princípios são parte integrante 
do desenvolvimento a longo prazo;

Reconhecendo que o povo afegão, através das suas 
instituições democráticas e legítimas, e ao abrigo da Cons-
tituição do Afeganistão, é o legítimo detentor e motor dos 
processos de estabilização, desenvolvimento e democra-
tização do Afeganistão;

Considerando que a União se compromete a apoiar os 
esforços do Afeganistão para maximizar o seu desenvolvi-
mento durante a próxima década de transformação;

Sublinhando os compromissos recíprocos assumidos nas 
conferências internacionais sobre o Afeganistão realizadas 
em Bona, em dezembro de 2011, Tóquio, em julho de 2012, 
e Londres, em dezembro de 2014;

Reiterando o empenho do Afeganistão em continuar 
a melhorar a governação e o empenho da União numa 
colaboração duradoura com o Afeganistão;

Considerando que as Partes atribuem especial impor-
tância à natureza abrangente da relação que pretendem 
cimentar através do presente Acordo;

Reiterando o seu desejo de promover o progresso eco-
nómico e social para os seus povos e a sua vontade de 
consolidar, aprofundar e diversificar as suas relações em 
domínios de interesse comum;

Reconhecendo que, em conformidade com a Consti-
tuição do Afeganistão, o empoderamento e a participação 
plena das mulheres em condições de igualdade em todas 
as esferas da sociedade, incluindo a sua participação na 
tomada de decisões no processo político a todos os níveis, 
são fundamentais para se alcançar a igualdade e a paz;

Reconhecendo a importância da cooperação para o 
desenvolvimento com países em desenvolvimento, em 
especial países de baixo rendimento, em situação pós-
-conflito e sem litoral, para o crescimento económico e o 
desenvolvimento sustentável desses países, para a concre-
tização plena e célere dos objetivos de desenvolvimento 
acordados internacionalmente, incluindo os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio da ONU, e quaisquer cri-
térios de desenvolvimento subsequentes adotados pelo 
Afeganistão, bem como para uma melhor integração do 
Afeganistão na região;

Reconhecendo que devem ser tomadas medidas eficazes 
para promover a integridade e a responsabilização, garan-
tir a utilização correta dos fundos públicos e combater a 
corrupção;

Reconhecendo que uma maior cooperação entre as 
Partes deverá ajudar o Afeganistão a melhorar a qua-
lidade da sua administração e da sua governação, bem 
como a transparência e a eficácia da gestão das finanças 
públicas;

Reiterando a importância da coordenação nas instâncias 
regionais e multilaterais relevantes, em especial no que diz 
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